PARECER 183/2017
Parecer ao Projeto de Lei 076/2017-L, de 16/10/2017, de autoria do N. Vereador Marcos Roberto Martins Arruda, que dispõe sobre a cobrança de tarifa de consumo diferenciada para microempresas e empresas de pequeno porte. 




O projeto de Lei n.º 76-L, de 16 de outubro de 2017, de autoria do Vereador Marcos Roberto Martins Arruda, pretende estabelecer a cobrança de tarifa do consumo de água diferenciada para microempresa e empresa de pequeno porte. 

Estabelece que a tarifa para referidas pessoas jurídicas será a mesma aplicada para as residências.  






É o relatório.





A Constituição do Estado de São Paulo, relativo ao tema concessões e permissões de sérvios públicos, atraiu competência privativa do Governador do Estado de São Paulo para inicial propositura que versem sobre referidas questões:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

(...)

XVIII - enviar à Assembléia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos.

A própria Constituição Federal atribui a competência dos municípios para tratarem das questões de interesse local, administrando-os e legislando sobre o tema (art. 30, I, CF). 

Assim, o Município é competente para tratar da questão pois se enquadra perfeitamente como sendo de interesse local, podendo constar dos atos administrativos e de suas respectivas leis. 
No entanto, caso a hipótese envolvesse especificamente matéria tributária, a competência não está no rol de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, como pode ser visto no art. 61, § 1º, da Constituição Federal, o qual deve ser obedecido nos âmbitos estadual e municipal em decorrência do já mencionado art. 144 da Constituição Estadual de São Paulo, diante do princípio da simetria. Entretanto, este pleito versa sobre aplicação de preço público (tarifa), cuja  natureza é administrativa e não tributária.

Com efeito, o E. STF já definiu que a remuneração de serviço de água e esgoto deve ser feita através de tarifa e não de taxa:

Agravo regimental no agravo regimental no recurso extraordinário. Inovação recursal. Impossibilidade. Serviços de esgoto. Natureza jurídica. Tarifa. Precedentes. 1. Não se admite, no agravo regimental, a inovação de fundamentos. 2. A jurisprudência da Corte firmou-se no sentido de que o valor cobrado dos usuários pelos serviços de esgoto tem natureza jurídica de preço público, não de taxa. 3. Agravo regimental não provido. (RE nº 600237 AgR-AgR/SP - São Paulo Segunda Turma Rel. Min. Dias Toffoli J. 17/03/2015)

Tratando-se, assim, de matéria referente à prestação de um serviço público e de sua respectiva forma de cobrança, tem-se que, por ser questão inerente à gestão administrativa, cabe a regulamentação de sua remuneração exclusivamente ao Poder Executivo.

Não por acaso, a Constituição do Estado de São Paulo, ao tratar das concessões e permissões de serviços públicos, estabelece que sua regulamentação e fiscalização serão realizadas pelo Executivo, assim como a definição da tarifa correspondente, conforme dispõe:

Artigo 120 - Os serviços públicos serão remunerados por tarifa previamente fixada pelo órgão executivo competente, na forma que a lei estabelecer. 


Outrossim, importante trazer a baila entendimento recente do tribunal de Justiça do Estado de São Paulo sobre o tema em questão: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Pretensão que envolve a Lei nº 2.829, de 29 de dezembro de 2016, do município de Itirapina, que “institui a tarifa social para fornecimento de água e coleta de esgoto sanitário, destinado a aposentados, pensionistas, idosos, empregados, portadores de necessidade especial e cidadãos que comprovem baixa renda familiar” Interesse local que se encontra dentro das atribuições constitucionais do município Texto legal que envolve prestação de serviços públicos e a instituição da respectiva tarifação, o que se encontra dentro da competência exclusiva do Poder Executivo Iniciativa de lei pelo Poder Legislativo sobre o tema que ofende o princípio da separação de poderes Serviço que é cobrado por

tarifa, cuja natureza é administrativa Observância dos arts. 47, 120, 144 e 159, parágrafo

único, da Constituição do Estado de São Paulo Inviabilidade da criação, pelo Poder Legislativo, de lei autorizativa para atuação do Poder Executivo Ação procedente. (Direta de Inconstitucionalidade nº 2000115-94.2017.8.26.0000, Relator Des. Álvaro Passos). 
 
Pelo exposto, opinamos pela inconstitucionalidade da propositura.  
“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) Sem grifo no original.


Independentemente do parecer ora apresentado, o projeto deve ser encaminhado à Comissões de Constituição, Justiça e Redação e Obras e Serviços Públicos. 






É o parecer






São Roque, 17 de outubro de 2017. 
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